
 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2025 
Processo Licitatório nº 90/2025 

 

Edital para aquisição de 

minicarregadeira, retroescavadeira e 

rolo compactador vibratório, com 

respectivos acessórios, para a 

Secretaria de Obras. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRÊS PALMEIRAS, Estado do Rio Grande do 

Sul, no uso de suas atribuições legais, torna público, para o conhecimento dos 

interessados, que no dia 17 DE JULHO DE 2025, as 9h, através do portal 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, realizará licitação na 

modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço por item, sob 

coordenação da pregoeira e a equipe de apoio, designados pela Portaria n° 

221/2025, objetivando o menor preço para a aquisição de minicarregadeira, 

retroescavadeira e rolo compactador vibratório, com respectivos acessórios, 

para a Secretaria de Obras, conforme detalhes especificados no ANEXO I, 

Termo de Referência, regido pela Lei n° 14.133/2021, de 1° de abril de 2021, 

observadas as condições estabelecidas neste Ato Convocatório e seus 

Anexos. 

 
1 - OBJETO 

1.1  - A presente licitação tem por objeto a aquisição de três máquinas novas 
para implementar a patrulha da Secretaria de Obras, com as seguintes 
especificações: 

1.1.1 - Uma minicarregadeira nova, com ano de fabricação mínimo 
de 2024, cabine fechada com proteção rops/fops, limpador e 
lavador de para-brisa, cabine com janelas laterais deslizantes, 
com ar condicionado, radio am/fm/usb original do fabricante, 
com joysticks para movimentação caçamba e deslocamento da 
máquina, peso operacional mínimo de 2.950 kg, capacidade de 
carga de no mínimo 790 kg, carga de tombamento estática de 
no mínimo 1.590 kg, equipada com motor a diesel, mínimo de 
04 cilindros, com potência bruta mínima  48 hp, dentro das 
normas de emissão de poluentes ter III - mar-1, com pedal de 
acelerador e alavanca de acelerador manual, transmissão com 
no mínimo 02 velocidades, velocidade de deslocamento de no 
mínimo 10 km/h, caçamba com largura de no mínimo 1.630 mm 
e capacidade da caçamba de no mínimo 0,40 m3 com lamina 
de desgaste parafusada, altura de elevação até o pino de 
articulação da caçamba de no mínimo 2.920 mm, pneus na 
medida de 10 x 16,5 hd com no mínimo 10 lonas, com no 
mínimo 02 faróis frontal e no mínimo 02 faróis traseiros, chave 
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geral do sistema elétrico, bomba hidráulica de alta vazão de no 
mínimo 100  l/min., tomadas hidráulica com engate rápido de 
acessórios e chicote elétrico para acoplamento de acessórios, 
tração nas quatro rodas acionadas por joystick, elevação radial 
para elevação da caçamba, altura máxima de descarga de no 
mínimo 2.200 mm, capacidade do tanque de combustível de no 
mínimo 100 litros, capacidade do tanque hidráulico com no 
mínimo 50 litros, dois faróis dianteiros, dois faróis traseiros, 
sinalizador giroflex, alarme de ré, buzina, sinaleiras traseiras de 
deslocamento e direcional (pisca) e acessórios: vassoura 
recolhedora, capinadeira lateral e sobressalente com 4 pneus. 

1.1.2 - Uma retroescavadeira nova, com peso operacional de no 
mínimo 7.700 kg, potência do motor de no mínimo 100 hp de 
no mínimo 4,0 litros, no mínimo tier – III, tração 4x4, cabine 
fechada rops/fops com ar condicionado com duas portas de 
acesso a cabine e rádio am/fm/mp3, transmissão com no 
mínimo de 4 velocidades a frente e no mínimo 4 velocidades a 
ré, tanque de combustível de no mínimo 130 lt, caçamba frontal 
equipada com lamina de desgaste e com no mínimo 1 m³, altura 
do pino de articulação da caçamba dianteira de no mínimo 
3.400 mm, força de desagregação da caçamba dianteira de no 
mínimo 6.000 kgf, força de levantamento da caçamba dianteira 
de no mínimo 5.000 kgf e profundidade de escavação da 
caçamba dianteira de no mínimo 80 mm,  caçamba da 
retroescavadeira com no mínimo 0,25 m³, profundidade de 
escavação da retroescavadeira de no mínimo 4.400 mm, 
alcance a partir do pivô de giro de no mínimo 5.400 mm, altura 
de carregamento de no mínimo 3.500 mm, força de escavação 
da caçamba de no mínimo 5.800 kgf, vazão da bomba 
hidráulica de no mínimo 140 l/min, freios a disco banhados em 
óleo, direção hidrostática, vão livre do solo de no mínimo 350 
mm, pneus dianteiros na medida 14x17,5 mínimo 14 lonas  e 
pneus traseiros 19,5x24 mínimo 12 lonas, paralamas sobre 
pneus traseiros, paralamas sobre os pneus dianteiros, faróis 
para trabalhos noturno, deverá vir instalado linha hidráulica na 
lança da retroescavadeira e linha hidráulica no braço da pá 
carregadeira para acionamento de equipamentos hidráulicos, 
deverá acompanhar rompedor hidráulico compatível da mesma 
marca da retroescavadeira,  equipamento deverá vir instalado 
com todos os equipamentos obrigatórios, conforme o Código 
de Trânsito Brasileiro. 

1.1.3 - Um rolo compactor vibratório novo com as seguintes 
características mínimas: acionado por motor a diesel, dentro 
das normas de emissão de poluentes tier III – mar 1 com 
potência mínima de 130 hp, transmissão hidrostática, tração 
nas rodas traseiras e no cilindro dianteiro, equipado com 
cilindro liso e kit capa pé de carneiro montado em 3 peças, peso 
operacional mínimo de 13.000 kg, com impacto dinâmico em 
baixa de no mínimo de 24.500 kg e em alta de no mínimo de 



 

 

32.500 kg, cilindro compactador liso com largura mínima de 
2.130 mm e no mínimo de 1.500 mm de diâmetro, espessura 
da chapa do cilindro do rolo compactador de no mínimo 30 mm, 
cabine fechada com proteção rops & fops com ar condicionado, 
limpador de para-brisa dianteiro e traseiro, radio am/fm/usb, luz 
rotativa, alarme de ré, quatro faróis dianteiros e dois faróis 
traseiros, pneus traseiros 23.1 x 26 - e7 com no mínimo 12 
lonas, subida de rampa de no mínimo 45% , amplitude em alta 
de no mínimo 1,8 mm e em baixa de no mínimo 0,9 mm, 
frequência em alta de no mínimo 33 hz e em baixa de no 
mínimo 30 hz, força centrifuga em alta de no mínimo  255 kn e 
em baixa de no mínimo 180 kn, com no mínimo 3 marchas a 
frente e no mínimo 2 marchas a ré, tanque de combustível com 
capacidade mínima de 250 litros, demais itens standard 
conforme catálogo do fabricante, equipamento deverá vir 
instalado com todos os equipamentos obrigatórios, conforme o 
Código de Trânsito Brasileiro. 

1.2 - Conforme Lei Municipal n° 2.350/25, as seguinte máquinas serão 
oferecidas em “dação para pagamento”: 

1.2.1 - New Holland/trator agrícola 8030, ano/modelo 2009, diesel, 4 
cilindros 122cv, cor azul, com o valor de dação correspondente 
a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) conforme laudo; 

1.2.2 - Maxloader/rolo compactador MAX212, ano/modelo 2014, 
diesel, 3x3, cor amarela, com o valor de dação correspondente 
a R$ 100.000,00 (cem mil reais) conforme laudo. 

1.3 - A presente licitação tem por objeto a seleção da proposta mais vantajosa, 
adotando-se o critério de menor preço por item, com possibilidade de dação 
em pagamento. 

1.4 - A forma de pagamento obedecerá ao disposto na Cláusula 17 deste 
instrumento. 

 
2 - CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO 

2.1 - Poderá participar deste Pregão Eletrônico, a empresa que atender a 

todas as exigências, inclusive quanto à documentação constante deste Edital 

e seus anexos, e estiver devidamente credenciada, junto ao órgão provedor 

do sistema, através do site https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

2.2 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e 

de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

2.3  - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a 

responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção 

de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 

pregão eletrônico.  

2.4  - O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva 

responsabilidade do licitante, incluindo qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema 
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ou ao Município de Três Palmeiras – RS, promotor da licitação, 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros. 

2.5  - Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do 

sistema eletrônico, o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

2.5.1  - Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de 

propostas serão de responsabilidade do licitante, bem assim, pelas 

transações que foram efetuadas em seu nome no sistema eletrônico 

ou de eventual desconexão sua. 

2.6  - Não poderão participar desta licitação os interessados: 

2.6.1 - Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos 

administrativos, na forma da legislação vigente; 

2.6.2  - Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.3  - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil 

com poderes expressos para receber citação e responder 

administrativa ou judicialmente; 

2.6.4  - Que se enquadrem nas vedações previstas na Lei n° 

14.133/2021; 

2.6.5  - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – 

OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n°746/2014-TCU-

Plenário). 

2.7  - Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 

da licitação por eventuais danos docrrentes de uso indevido da senha, ainda 

que por terceiros. 

2.8  - Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 

licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

2.9  - Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da 

senha, para imediato bloqueio de acesso. 

2.10 - Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de 

acesso por interesse próprio. 

3 - ENVIO DAS PROPOSTAS 
3.1 - As propostas de Preços deverão ser apresentadas, conforme objeto 

deste Edital, exclusivamente mediante o cadastramento no sistema “PREGÃO 

ELETRÔNICO”, no período de 07/07/2025 a partir das 9h a 17/07/2025, até 

às 8h59m (horário de Brasília). 



 

 

3.2  - As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário 
estabelecidos no preâmbulo deste Edital e poderão ser retirados ou 
substituídos até a abertura da sessão pública. 
3.3 - O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a 
falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções legais, ficando 
dispensado de apresentar na habilitação: 

3.3.1.Que cumpre e concorda com os requisitos para a habilitação 
definidos no Edital e seus anexos; 
3.3.2.Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em 
lei e em outras normas específicas. 
3.3.3.O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como 
micro empresa ou empresa de pequeno porte, micro empreendedor 
individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou sociedade 
cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei 
Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, como condição 
para aplicação do disposto nos itens deste Edital. 
3.3.4.Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
3.3.5.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, 
a parte de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição. 
3.3.6.Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados 
executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição 
Federal. 
3.3.7.Que sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem 
fatos impeditivos para a sua habilitação, estando ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

3.4  Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, 
que venham a ser solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no 
prazo máximo de 03 (três) dias úteis. 
 

4 - PROPOSTA 
4.1 - O prazo de validade da proposta será de 60 dias, a contar da data de 

abertura da sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo desse Edital. 

4.2 - Os licitantes deverão apresentar proposta de MENOR PREÇO, sendo 

consideradas duas casas decimais após a vírgula. Os licitantes deverão 

registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando as diretrizes do 

Anexo II – Modelo de Proposta Comercial, com a indicação completa do 

serviço ofertado, incluindo marca, modelo, referências e demais dados 



 

 

técnicos, quando for o caso, bem como com a indicação dos valores unitários 

e totais dos itens, englobando a tributação, os custos de entrega e quaisquer 

outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas. 

4.3  - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada. 

4.4  - Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na 

desclassificação da proposta, razão pela qual os licitantes não poderão 

encaminhar documentos com timbre ou logomarca da empresa, assinatura ou 

carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a sua identificação, 

até que se encerre a etapa de lances. 

5 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. O não cumprimento das condições habilitatórias implicará a inabilitação 

do licitante sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

5.2. Os documentos exigidos para habilitação serão anexados, 

exclusivamente no portal, juntamente com a proposta no prazo estabelecido 

no item 3.1 deste Edital, sob pena de desclassificação da proposta. 

5.3.  A habilitação das empresas para participarem da presente licitação será 

determinada pela apresentação dos seguintes documentos: 

5.4. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a)Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 

b)Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores; 

c)Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

(CNPJ/MF); 

d)Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de 

sociedades por ações, acompanhados da documentação; 

e)Cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou 

sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir. 

5.5. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a)Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual 

e/ou municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

b)Prova de regularidade quanto aos tributos administrativos pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB, quanto à Dívida Ativa 

da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 

– PGFN e Constribuições Previdenciarias (Cetidão Conjunta 

Negativa); 



 

 

c)Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao 

domicilio ou sede do licitante; 

d)Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao 

domicilio ou sede do licitante; 

e)Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS); 

f)Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pela Justiça do 

Trabalho, nos termos da Lei 12.440/2021; 

5.6. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA E QUALIFICAÇÃO 

TÉCNICA 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, em prazo não superior a 60 (sessenta) dias da data 

designada para a apresentação do documento. 

b) Comprovação de aptidão no desempenho de atividades pertinentes 

e compatíveis com o objeto da licitação, com no mínimo 1 (um) 

Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, Quando for emitido por ente privado deverá 

este ser com firma reconhecida de quem o subscreveu. 

c) Para comprovação da boa situação financeira e para fins de 

habilitação é exigida de todas as empresas, independentemente da 

data de sua constituição, Patrimônio Líquido mínimo de 2% (dois por 

cento) do valor total estimado da contratação por item ou itens 

vendidos, comprovado por meio de Balanço Patrimonial do último 

exercício exigível, devidamente registrado ou, no caso de empresas 

constituídas em prazo inferior a este período, por meio de Balanço de 

Abertura, com fulcro no § 4º do Art. 69, da Lei 14.133/2021 e o caput 

do mesmo artigo. 

5.7. A microempresa e a empresa de pequeno porte, declarada vencedora que 

possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal e 

trabalhista, conforme arts. 42 e 13 da Lei Complementar 155, de 27 de outubro 

de 2016, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova 

documentação, que comprove a sua regularidade, em cinco dias úteis, a 

contar da data em que for declarada como vencedora do certame, podendo 

ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, 

desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o 

transcurso do respectivo prazo. 

5.7.1  - O benefício de que trata o item anterior não eximirá a 

microempresa, a empresa de pequeno porte, da apresentação de todos os 

odcumentos, ainda que apresentem alguma restrição. 

5.7.2  - A não regularização da documentação no prazo fixado 

implecará na inabilitação do licitante, sem prejuízo das penalidades previstas 

no item 20 deste edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 



 

 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 

revogar a licitação. 

5.7.3  - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será 

permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em 

sede de diligência, para: 

a) Complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar 

fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a 

data de recebimentos das propostas. 

5.7.4  - Apenas para informação dos participantes, para fins de 

agilidade em caso de assistência técnica e para atendimento da garantia, o 

município exige que a licitante esteja dentro do Estado do Rio Grande do Sul, 

a uma distância de no máximo 400 km da sede do Município. 

 
6 – VEDAÇÕES 
6.1 - Não poderão disputar a licitação ou participar da execução de contrato, 

direta ou indiretamente: 

a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo de licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que 

lhe foi imposta; 

b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

c) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos de 

Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

d) Pessoa física ou jurídica que, nos últimos 5 anos anteriores à 

divulgação do Edital, tenha sido condenada judicialmente, com 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

e) Agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no ecercício 

ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria. 

6.2 - O impedimento de que trata a alínea “a”, do item 6.1, supra, será também 

aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou 

jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 



 

 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

6.3 - Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante ou de agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato. 

 
7 - ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
7.1 - Na data e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão 

pública, mediante a utilização de sua chave e senha. 

7.2 - O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a 

utilização de sua chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o 

andamento do certame e as operações realizadas no sistema eletrônico 

durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de 

sua desconexão. 

7.3  - A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca 

de mensagens em campo próprio do sistema eletrônico. 

7.4  - Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do 

objeto e do valor estarão disponíveis na internet.  

8 - CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
8.1 - O inicio da sessão pública se dará pelo Pregoeiro, via sistema eletrônico, 

na data e horário previstos neste Edital, com a divulgação da melhor proposta 

de preços recebida, que deverá estar em perfeita consonância com as 

especificações e condições de fornecimentos detalhadas no presente Edital e 

seus Anexos. 

8.2 - Aberta a etapa competitiva (sessão pública), os licitantes poderão 

encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o 

licitante imediamente informado do seu recebimento e respectivo horário de 

registro e valor, vedada a identificação de seu detentor. 

8.3 - O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará 

fundamentadamente aquelas que não estejam em conformidade com os 

requisitos estabelecidos no Edital. 

8.3.1 - Serão desclassificadas as propostas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no 

Edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do 

orçamento estimado para a contratação 



 

 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; e/ou 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências 

do Edital, desde que insanável. 

8.3.2  - Também será desclassificada a proposta que identifique o 

licitante. 

8.3.3  - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no 

sistema, com acompanhemento em tempo real por todos os 

participantes. 

8.3.4  - A não classificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.4 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo 

que somente estas participarão da fase de lances. 

8.5 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre 

o Pregoeiro e os licitantes. 

8.6 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.7 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

8.8 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário 

fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 

8.8.1 - Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao 

último lance que tenha sido anteriormente registrado no sistema. 

8.9 - Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao 

menor já ofertado. 

8.10 - Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à 

proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por 

cento), a Administração poderá admitir o reínicio da disputa aberta, para a 

definição das demais colocações. 

8.11 - A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade 

das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada. 

 

9 – MODO DE DISPUTA 

9.1 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com prorrogações. 

9.2 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver 

lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 

pública. 

9.3 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 



 

 

lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens 

anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

9.4 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática 

pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, 

justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhor preço. 

9.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.6 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, 

em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 

licitante. 

9.7 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa 

competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 

licitantes para a recepção dos lances. 

9.8 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir 

por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente após decorridas 24h (vinte e quatro horas) da comunicação do fato 

pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

9.9 - O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item, 

conforme definido neste Edital e seus anexos. 

9.10 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 

9.11 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro 

deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, 

vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

9.12 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

9.13 - O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 

02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

9.14 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação 

e julgamento da proposta. 

9.15 - Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à 

proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por 

cento), a Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 

definição das demais colocações. 

9.16 - A Administração poderá realizar diligências para ferir a exequibilidade 

das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada. 



 

 

10 – CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
10.1 - Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de 

empate, nos termos dos arts. 44 e 45, da Lei Complementar nº 123/2006, 

sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação 

para as beneficiárias que tiverem apresentado as declarações de que tratam 

os itens 3.3.3 e 3.3.4, deste Edital. 

10.1.1  - Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 

123/2006, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à 

proposta de menor valor; 

10.1.2  - Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, 
proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada 
via sistema para apresentar, no prazo de 10 (dez) minutos, nova 
proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, 
situação em que será declarada vencedora do certame; 

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não 

apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, 

pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas 

de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se 

enquadrarem na hipótese do item 10.2. deste Edital, a apresentação 

de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item. 

10.1.3  - O disposto no item 10.3 não se aplica às hipóteses em que a 

proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por beneficiária da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

10.2 - Se não houver licitante que atenda ao item 10 e seus subitens, serão 

utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 

qual serão utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações decorrentes de outras contratações; e 

c) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 

conforme orientações dos órgãos de controle. 

10.3 - Em igualdade de condições, se não houver desempate, será 

assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; e 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da 

Lei Federal nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 



 

 

11 - NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
11.1 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com 

a realização do desempate, se for o caso, o Pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta. 

11.2 A resposta à contraproposta e o envio de documentos 

complementares, necessários ao julgamento da aceitabilidade da proposta, 

inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que sejam solicitados pelo 

Pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo fixado no item 3.4 deste 

Edital. 

11.3 Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao valor de referência da Administração. 

11.4 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 
dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
11.5 Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito, ou 
se o licitante vencedor desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro 
examinará a proposta ou lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, 
procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, segundo o critério 
de menor preço e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou 
lance que atenda ao Edital. 
11.5.1 Ocorrendo a hipótese anterior, o Pregoeiro poderá ainda negociar 
com o licitante, no sentido de se obter preço melhor. 
11.6 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para 
aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as 
provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

11.7 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 

realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão 

pública poderá ser reiniciada somente mediante aviso prévio no sistema e a 

ocorrência será registrada em ata. 

11.8 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento 

digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, 

no prazo de até 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

11.8.1 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a 

partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o 

prazo; e 

11.8.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, 

destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais 

como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 



 

 

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

11.9 Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pela licitante 

vencedora, em razão das especificações da marca indicada na proposta, se 

for o caso, o Pregoeiro poderá solicitar ao licitante a apresentação de amostra 

do material e/ou declaração expedida pelo fabricante de que o objeto possui 

as características indicadas na proposta, como condição necessária para 

adjudicação do objeto. 

11.9.1 O licitante que não atender ao disposto no item anterior, em 

prazo estabelecido pelo Pregoeiro, estará sujeito a desclassificação do item 

proposto. 

11.10 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro 

examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na 

ordem de classificação. 

11.11 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando 

no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

11.12 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim 

de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 

diversas das previstas neste Edital. 

11.12.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a 

proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que 

seja obtido preço melhor. 

11.12.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo 

ser acompanhada pelos demais licitantes. 

11.13 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes 

de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, 

da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

11.14 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro 

verificará a habilitação do licitante,observado o disposto neste Edital. 

 
12. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA READEQUADA 

12.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser anexada no 

sistema no prazo solicitado pelo Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

12.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 

assinada com assinatura digital, certificada pelo ICP Brasil. 

12.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do 

licitante vencedor, para fins de pagamento. 



 

 

12.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual 

sanção à contratada, se for o caso. 

12.3 Todas as específicações do objeto contidas na proposta, tais como 

marca marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a contratada. 

12.4 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor 

unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

12.5 A oferta deverá ser firme e preisa, limitada, rigosamente ao objeto deste 

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que 

induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

12.6 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, 

não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali 

contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

13 – VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 
13.1 Os documentos de habilitação enviados nos termos do item 3.1, todos 

deste Edital, serão examinados pelo Pregoeiro, que verificará a autenticidade 

das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores. 

13.2 As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas 

em meio eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de 

seus dados e certificação digital conferidos pela Administração, dispensando 

nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade. 

13.3 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular 

poderá ser feita perante agente da Administração, mediante apresentação de 

original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua 

responsabilidade pessoal, ou por assinatura digital. 

13.3.1 Todos os documentos, inclusive a proposta, em que houver 

necessidade de assinatura do responsável legal ou seu 

representante, deverá ser de forma digital. 

13.4 A beneficiária da Lei Complementar n° 123/20025, que tenha 

apresentado a declaração exigida no item 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital e que 

possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou 

trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova 

documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, 

prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério 

da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma 

motivada e durante o transcurso do respectivoprazo. 

13.5 Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante 

não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 



 

 

13.6 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 

exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para a continuidade da mesma. 

13.7 Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o 

licitante será declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da 

intenção de recurso. 

13.8 Todos os documentos em que forem necessários assinatura do 

responsável legal da empresa, deverão ser feitas através de assinatura digital 

certificada pelo ICP Brasil. Não serão aceitas assinaturas escaneadas. 

13.9 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por 

não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 

desacordo com o estabelecido neste Edital. 

13.10 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver 

concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de 

habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que 

venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob 

pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

13.11 Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome 

da matriz. 

13.11.1 Se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar 

em nome da filial, exceto aqueles documentos, que , pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

13.12 Os documentos que dependam de prazo de validade e que não 

contenham esse prazo especificado no próprio corpo, em lei ou neste 

processo, devem ter sido expedidos em no máximo 90 (noventa) dias 

anteriores a data determinada para a entrega dos envelopes. 

13.13 Quanto a apresentação definitiva no portal, deverão os documentos ser 

apresentados em uma única via, digitados, não apresentando emendas, 

rasuras, entrelinhas ou serem ilegíveis. 

13.14 Constatado o atendimento às exigências de hablitação fixadas no 

Edital, o licitante será declarado vencedor. 

13.15 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação 

poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos 

e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

13.16 Finalizada a habilitação, será aberto prazo com tempo mínimo de 15 

(quinze) minutos, para fins de intenção de recurso. 

 



 

 

14 - RECURSO 

14.1 Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de 
intimação ou de lavratura da ata, em face de: 

a) Ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de 
interessado ou de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou 
cancelamento; 
b) Julgamento das propostas; 
c) Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
d) Anulação ou revogaçãoda licitação. 

14.2 O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso 
e terá início na data de intimação pessoal ou de divulgação da 
interposição do recurso. 

14.3 Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto às alíneas “b” e 
“c” do item 14.1 do presente Edital, serão observadas as seguintes 
disposições: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, 
sob pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões 
recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 
ata de habilitação ou inabilitação; 

b) a apreciação dar-se-á em fase única. 

14.4 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido 
a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo 
de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo 
de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.5 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato 
insuscetível de aproveitamento. 

14.6 O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão 
recorrida, até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

15 - ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 
15.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os 

recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade 

superior, que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de 
irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação 

de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 
16 - CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 
16.1 Homologado o resultado da licitação, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TRÊS PALMEIRAS convocará o(s) licitante(s) vencedor(es) para formalizar a 

ata e/ou contrato, de aquisição de materiais (com prazo de 05 DIAS 

prorrogável por igual período), quando for o caso, obedecida a ordem de 



 

 

classificação e os quantitativos propostos, para fins de publicidade, quando 

solicitado pelo Município. 

16.2 A contratação do vencedor será formalizada por intermédio de 

instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 

de compra ou outro instrumento similar, observadas as disposições contidas 

no edital. 

16.3 Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o 

contrato no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do 

contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da 

aplicação das sanções cabíveis. 

16.4 Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste 

Edital, sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos 

compromissos assumidos. 

16.5 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos 

do 16.3 deste Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua 

eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem 

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 

acima do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos 

licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 

frustrada a negociação de melhor condição. 

16.6 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo 

estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, 

previstas neste Edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor 

do órgão licitante. 

 

17 - PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
17.1 O pagamento pela minicarregadeira será efetuado mediante dação em 
pagamento do trator modelo 8030, avaliado em R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais). O pagamento pela retroescavadeira, por sua vez, será realizado 
mediante dação em pagamento do rolo compactador, avaliado em R$ 
100.000,00 (cem mil reais). 
17.2 Eventual saldo remanescente das aquisições quitadas por dação em 
pagamento será liquidado em 6 (seis) parcelas mensais e sucessivas. 
17.3 O pagamento do rolo compactador novo será realizado com recursos 
oriundos de financiamento junto ao BADESUL, sendo efetuado tão logo o 
Município receba o repasse financeiro correspondente. 
17.4 A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de 
fácil visualização, a indicação do número do Pregão e/ou empenho a fim de 
acelerar o trâmite e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 
17.5 O preço cotado será fixo e irreajustável durante toda a vigência do 



 

 

contrato. 
 

18 – RECEBIMENTO DO OBJETO 
18.1 O objeto do presente contrato será recebido: 

18.1.1 Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da 

conformidade do equipamento   com a especificação; e 

18.1.2 definitivamente, após a verificação da qualidade e o 

cumprimento de todas as especificações técnicas e consequente 

aceitação. 

 

19 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente 

pelas seguintes infrações: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 

à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

c) Dar causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade 

de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução 

do contrato; 

i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustar os objetivos da licitação; 

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de 

agosto de 2013. 

19.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas no item 19.1 deste Edital as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta 

por cento) do valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 



 

 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

19.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 19.2. do presente 

Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do 

mesmo item. 

19.4 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a 

converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a 

aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 19.2 do 

presente Edital. 

19.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além 

da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 

será cobrada judicialmente. 

19.6 A aplicação das sanções previstas no item 19.2. deste Edital não exclui, 

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Administração Pública. 

19.7 Na aplicação da sanção prevista no item 19.2, alínea “b”, do presente 

Edital, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

19.8 Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 19.2 

do presente Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

19.9 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou 

de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o 

contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data da intimação. 

19.10 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, 

provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

19.11 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 

dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, 

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia. 

19.12 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 



 

 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no 

caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação 

da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao 

cumprimento dos requisitos definidos neste artigo. 

19.13 A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 19.2 

do presente Edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou 

contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade 

pelo responsável. 

19.14 Demais sanções previstas no Termo de Referência, Anexo I. 

 

20 – PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÕES 

20.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da 

sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital, conforme artigo 

164 da Lei 14.133/2021. 

20.2 A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, 

em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas do endereço 

eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

20.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir 

sobre a impugnação no prazo previsto no § único do artigo 164 da Lei 

14.133/2021. 

20.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 

afetar a formulação de propostas. 

20.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório 

deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03(três) dias úteis anteriores à data 

designada para a abertura da sessão píblica, exclusivamente por meio 

eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no 

endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

20.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os 

prazos previstos no certame. 

20.7 A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente 

impugnado o presente Edital, implica na aceitação por parte dos interessados 

das condições nele estabelecidas. 

20.8 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem 

como outros avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos 

licitantes, seu acompanhamento. 

20.9 Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o 

respectivo prazo legal ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para 

responder pela proponente. 

20.10 A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada 

por sócio, pessoa designada para a administração da sociedade empresária, 

ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato 

social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do 

administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de 

mandato com poderes para impugnar o Edital). 

 
21 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

21.1 O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante 

vencedor farão parte integrante do contrato ou instrumento equivalente, 

independentemente de transcrição. 

21.2 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das 

informações e ou documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

21.3 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação 

expressa do Pregoeiro em sentido contrário 

21.4 A Administração Municipal poderá optar por apenas uma proposta, 

rejeitá-las todas, anular ou revogar a Licitação, nos casos previstos em Lei, 

sem que, por este motivo, tenham os participantes direito a qualquer 

reclamação ou indenização. 

21.5 É facultado ao Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em 

qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer a/ou a 

complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta. 

21.6 A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas 

mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido 

pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor 

inicial atualizado do contratado. 

21.7 Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por 

motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

21.8 A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento 

satisfatório do objeto da presente licitação, por meio de agente designado para 

tal função, conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021. 

21.9 Fica eleito o Foro da Comarca de Ronda Alta – RS para dirimir 

quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com 

expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 

21.10 Os questionamentos ou dúvidas deverão ser preferencialmente 



 

 

formalizados na plataforma do Portal de Compras Públicas, pelo endereço 

eletrônico: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, a fim de registrar o 

questionamento e possibilitar a visualização da resposta aos demais licitantes 

participantes. 

21.11 Os casos omissos ao presente edital serão dirimidos pela Comissão de 

Licitações com base no que preceitua a Lei 14.133/2021. 

21.12 São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos 

     ANEXO I – Termo de Referência 

                   ANEXO II – Modelo de Proposta;  

                   ANEXO III – Minuta do Contrato; 

 
Três Palmeiras/RS, 04 de julho de 2025. 

 
 
 
 
 

SILVANIO ANTONIO DIAS 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Art. 18, II, Lei 14.133/2021 

 

O preço básico de referência para o objeto da presente licitação será nos 
valores a seguir relacionados, sendo que propostas com valores acima deste 
indicador não serão consideradas pela Administração Municipal para fins de 
aquisição dos itens. 

 

1. OBJETO 
A aquisição de três máquinas novas para implementar a patrulha da 
Secretaria de Obras. 
 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID.  Valor Unit.  

1 

MINICARREGADEIRA nova, ano de 
fabricação mínimo 2024,  cabine fechada com 
proteção rops/fops, limpador e lavador de 
parabrisa, cabine com janelas laterais 
deslizantes, com ar condicionado, radio 
am/fm/usb original do fabricante, com joysticks 
para movimentação caçamba e deslocamento 
da máquina, peso operacional mínimo de 2.950 
kg, capacidade de carga de no mínimo 790 kg, 
carga de tombamento estática de no mínimo 
1.590 kg, equipada com motor a diesel, mínimo 
de 04 cilindros, com potência bruta mínima  48 
hp, dentro das normas de emissão de 
poluentes ter III - mar-1, com pedal de 
acelerador e alavanca de acelerador manual, 
transmissão com no mínimo 02 velocidades, 
velocidade de deslocamento de no mínimo 10 
km/h, caçamba com largura de no mínimo 
1.630 mm e capacidade da caçamba de no 
mínimo 0,40 m3 com lamina de desgaste 
parafusada, altura de elevação até o pino de 
articulação da caçamba de no mínimo 2.920 
mm, pneus na medida de 10 x 16,5 hd com no 
mínimo 10 lonas, com no mínimo 02 faróis 
frontal e no mínimo 02 faróis traseiros, chave 
geral do sistema elétrico, bomba hidráulica de 
alta vazão de no mínimo 100  l/min., tomadas 
hidráulica com engate rápido de acessórios e 
chicote elétrico para acoplamento de 
acessórios, tração nas quatro rodas acionadas 
por joystick, elevação radial para elevação da 

1 UNID 
   
342.498,33  



 

 

caçamba, altura máxima de descarga de no 
mínimo 2.200 mm, capacidade do tanque de 
combustível de no mínimo 100 litros, 
capacidade do tanque hidráulico com no 
mínimo 50 litros, dois faróis dianteiros, dois 
faróis traseiros, sinalizador giroflex, alarme de 
ré, buzina, sinaleiras traseiras de 
deslocamento e direcional (pisca).  

VASSOURA RECOLHEDORA 1 UNID 23.541,00 

CAPINADEIRA LATERAL 1 UNID 14.798,33 

SOBRESSALENTE COM 4 PNEUS 1 UNID 1.225,56 

 TOTAL COM OS ACESSÓRIOS   382.063,22 

2 

RETROESCAVADEIRA nova, com peso 
operacional de no mínimo 7.700 kg, potência 
do motor de no mínimo 100 hp de no mínimo 
4,0 litros, no mínimo tier – III, tração 4x4, 
cabine fechada rops/fops com ar condicionado 
com duas portas de acesso a cabine e rádio 
am/fm/mp3, transmissão com no mínimo de 4 
velocidades a frente e no mínimo 4 velocidades 
a ré, tanque de combustível de no mínimo 130 
lt, caçamba frontal equipada com lamina de 
desgaste e com no mínimo 1 m³, altura do pino 
de articulação da caçamba dianteira de no 
mínimo 3.400 mm, força de desagregação da 
caçamba dianteira de no mínimo 6.000 kgf, 
força de levantamento da caçamba dianteira de 
no mínimo 5.000 kgf e profundidade de 
escavação da caçamba dianteira de no mínimo 
80 mm,  caçamba da retroescavadeira com no 
mínimo 0,25 m³, profundidade de escavação 
da retroescavadeira de no mínimo 4.400 mm, 
alcance a partir do pivô de giro de no mínimo 
5.400 mm, altura de carregamento de no 
mínimo 3.500 mm, força de escavação da 
caçamba de no mínimo 5.800 kgf, vazão da 

1 UNID 454.666,67 



 

 

bomba hidráulica de no mínimo 140 l/min, 
freios a disco banhados em óleo, direção 
hidrostática, vão livre do solo de no mínimo 
350 mm, pneus dianteiros na medida 14x17,5 
mínimo 14 lonas  e pneus traseiros 19,5x24 
mínimo 12 lonas, paralamas sobre pneus 
traseiros, paralamas sobre os pneus dianteiros, 
faróis para trabalhos noturno, deverá vir 
instalado linha hidráulica na lança da 
retroescavadeira e linha hidráulica no braço da 
pá carregadeira para acionamento de 
equipamentos hidráulicos, deverá acompanhar 
rompedor hidráulico compatível da mesma 
marca da retroescavadeira,  equipamento 
deverá vir instalado com todos os 
equipamentos obrigatórios, conforme o Código 
de Trânsito Brasileiro. 

3 

ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO novo 
com as seguintes características mínimas: 
acionado por motor a diesel, dentro das 
normas de emissão de poluentes tier III – mar 
1 com potência mínima de 130 hp, transmissão 
hidrostática, tração nas rodas traseiras e no 
cilindro dianteiro, equipado com cilindro liso e 
kit capa pé de carneiro montado em 3 peças, 
peso operacional mínimo de 13.000 kg, com 
impacto dinâmico em baixa de no mínimo de 
24.500 kg e em alta de no mínimo de 32.500 
kg, cilindro compactador liso com largura 
mínima de 2.130 mm e no mínimo de 1.500 
mm de diâmetro, espessura da chapa do 
cilindro do rolo compactador de no mínimo 30 
mm, cabine fechada com proteção rops & fops 
com ar condicionado, limpador de para-brisa 
dianteiro e traseiro, radio am/fm/usb, luz 
rotativa, alarme de ré, quatro faróis dianteiros e 
dois faróis traseiros, pneus traseiros 23.1 x 26 - 
e7 com no mínimo 12 lonas, subida de rampa 
de no mínimo 45% , amplitude em alta de no 
mínimo 1,8 mm e em baixa de no mínimo 0,9 
mm, frequência em alta de no mínimo 33 hz e 
em baixa de no mínimo 30 hz, força centrifuga 
em alta de no mínimo  255 kn e em baixa de no 
mínimo 180 kn, com no mínimo 3 marchas a 
frente e no mínimo 2 marchas a ré, tanque de 
combustível com capacidade mínima de 250 
litros, demais itens standard conforme catálogo 
do fabricante, equipamento deverá vir instalado 

1 UNID 
   
648.300,00  



 

 

com todos os equipamentos obrigatórios, 
conforme o Código de Trânsito Brasileiro. 

 
2. JUSTIFICATIVA 
O Município de Três Palmeiras possui inúmeras estradas/vias/ruas urbanas e 
rurais que dependem constantemente de manutenção, conservação e 
limpeza.  
Com efeito, são constantes as necessidades de remoção de entulhos, 
escavação de valas e varrição de ruas e vielas, dentre outras, que compõem 
a responsabilidade da Administração Pública Municipal. 
Contudo, atualmente, o Município não dispõe de equipamentos adequados 
que atendam de forma satisfatória as necessidades operacionais para a 
realização destas atividades, o que resulta no mais das vezes em prejuízo na 
execução de determinados trabalhos. 
No caso, a aquisição de equipamentos versáteis, com funções variadas, a 
exemplo da escavação, remoção e limpeza apresenta-se essencial ao 
interesse público, na medida em que resultaria em solução a uma 
necessidade contínua da municipalidade, no que tange à conservação 
adequada de suas ruas, estradas e demais espaços públicos. Soma-se a isso, 
a busca de redução de custos a longo prazo e o menor esforço humano. 
Verifica-se, assim, configurado o interesse público municipal na aquisição de 
minicarregadeira, retroescavadeira e rolo compactador, com respectivos 
assessórios, consoante o exposto. 
 
3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
Tendo em vista se tratar de bens comuns (art. 6°, XIII), vislumbra-se ser 
hipótese de licitação na modalidade pregão eletrônico (art. 176, II), com 
critério de julgamento de menor preço (art. 6°, XLI). 
No caso, a aquisição dos equipamentos novos, com as características 
técnicas apontadas no estudo técnico preliminar, tem por objetivo não apenas 
a obtenção de proposta com o menor preço, mas, sobretudo, assegurar a 
seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso 
para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do 
objeto. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
As especificações técnicas do objeto licitado são as seguintes: 
 
ITEM 1 – MINICARREGADEIRA nova, ano de fabricação mínimo 2024,  
cabine fechada com proteção rops/fops, limpador e lavador de para-brisa, 
cabine com janelas laterais deslizantes, com ar condicionado, radio am/fm/usb 
original do fabricante, com joysticks para movimentação caçamba e 
deslocamento da máquina, peso operacional mínimo de 2.950 kg, capacidade 
de carga de no mínimo 790 kg, carga de tombamento estática de no mínimo 
1.590 kg, equipada com motor a diesel, mínimo de 04 cilindros, com potência 
bruta mínima  48 hp, dentro das normas de emissão de poluentes ter iii - mar-
1, com pedal de acelerador e alavanca de acelerador manual, transmissão 
com no mínimo 02 velocidades, velocidade de deslocamento de no mínimo 10 



 

 

km/h, caçamba com largura de no mínimo 1.630 mm e capacidade da 
caçamba de no mínimo 0,40 m3 com lamina de desgaste parafusada, altura 
de elevação até o pino de articulação da caçamba de no mínimo 2.920 mm, 
pneus na medida de 10 x 16,5 hd com no mínimo 10 lonas, com no mínimo 
02 faróis frontal e no mínimo 02 faróis traseiros, chave geral do sistema 
elétrico, bomba hidráulica de alta vazão de no mínimo 100  l/min., tomadas 
hidráulica com engate rápido de acessórios e chicote elétrico para 
acoplamento de acessórios, tração nas quatro rodas acionadas por joystick, 
elevação radial para elevação da caçamba, altura máxima de descarga de no 
mínimo 2.200 mm, capacidade do tanque de combustível de no mínimo 100 
litros, capacidade do tanque hidráulico com no mínimo 50 litros, dois faróis 
dianteiros, dois faróis traseiros, sinalizador giroflex, alarme de ré, buzina, 
sinaleiras traseiras de deslocamento e direcional (pisca), com os seguintes 
acessórios: 
a) VASSOURA RECOLHEDORA compatível com o porte da máquina, com 
cerdas de nylon e metálica, capacidade de armazenamento de 0,45 m3 e 
largura de varrição mínima 1.500 mm, com vassoura para sarjeta, com largura 
de varrição mínima de 550 mm, com regulagem de altura e regulagem 
horizontal; 
b) CAPINADEIRA LATERAL com diâmetro de varrição mínimo de 600 
mm, com no mínimo 14 cerdas de aço; e 
c) SOBRESALENTE COM 4 (QUATRO) PNEUS MACIÇOS COM ARO. 

 

ITEM 2 - RETROESCAVADEIRA nova, com peso operacional de no mínimo 
7.700 kg, potência do motor de no mínimo 100 hp de no mínimo 4,0 litros, no 
mínimo tier – III, tração 4x4, cabine fechada rops/fops com ar condicionado 
com duas portas de acesso a cabine e rádio am/fm/mp3, transmissão com no 
mínimo de 4 velocidades a frente e no mínimo 4 velocidades a ré, tanque de 
combustível de no mínimo 130 lt, caçamba frontal equipada com lamina de 
desgaste e com no mínimo 1 m³, altura do pino de articulação da caçamba 
dianteira de no mínimo 3.400 mm, força de desagregação da caçamba 
dianteira de no mínimo 6.000 kgf, força de levantamento da caçamba dianteira 
de no mínimo 5.000 kgf e profundidade de escavação da caçamba dianteira 
de no mínimo 80 mm,  caçamba da retroescavadeira com no mínimo 0,25 m³, 
profundidade de escavação da retroescavadeira de no mínimo 4.400 mm, 
alcance a partir do pivô de giro de no mínimo 5.400 mm, altura de 
carregamento de no mínimo 3.500 mm, força de escavação da caçamba de 
no mínimo 5.800 kgf, vazão da bomba hidráulica de no mínimo 140 l/min, 
freios a disco banhados em óleo, direção hidrostática, vão livre do solo de no 
mínimo 350 mm, pneus dianteiros na medida 14x17,5 mínimo 14 lonas  e 
pneus traseiros 19,5x24 mínimo 12 lonas, paralamas sobre pneus traseiros, 
paralamas sobre os pneus dianteiros, faróis para trabalhos noturno, deverá vir 
instalado linha hidráulica na lança da retroescavadeira e linha hidráulica no 
braço da pá carregadeira para acionamento de equipamentos hidráulicos,  
equipamento deverá vir instalado com todos os equipamentos obrigatórios, 
conforme o Código de Trânsito Brasileiro. 
 
ITEM 3 - ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO novo com as seguintes 



 

 

características mínimas: acionado por motor a diesel, dentro das normas de 
emissão de poluentes tier III – mar 1 com potência mínima de 130 hp, 
transmissão hidrostática, tração nas rodas traseiras e no cilindro dianteiro, 
equipado com cilindro liso e kit capa pé de carneiro montado em 3 peças, peso 
operacional mínimo de 13.000 kg, com impacto dinâmico em baixa de no 
mínimo de 24.500 kg e em alta de no mínimo de 32.500 kg, cilindro 
compactador liso com largura mínima de 2.130 mm e no mínimo de 1.500 mm 
de diâmetro, espessura da chapa do cilindro do rolo compactador de no 
mínimo 30 mm, cabine fechada com proteção rops & fops com ar 
condicionado, limpador de para-brisa dianteiro e traseiro, radio am/fm/usb, luz 
rotativa, alarme de ré, quatro faróis dianteiros e dois faróis traseiros, pneus 
traseiros 23.1 x 26 - e7 com no mínimo 12 lonas, subida de rampa de no 
mínimo 45% , amplitude em alta de no mínimo 1,8 mm e em baixa de no 
mínimo 0,9 mm, frequência em alta de no mínimo 33 hz e em baixa de no 
mínimo 30 hz, força centrifuga em alta de no mínimo  255 kn e em baixa de 
no mínimo 180 kn, com no mínimo 3 marchas a frente e no mínimo 2 marchas 
a ré, tanque de combustível com capacidade mínima de 250 litros, demais 
itens standard conforme catálogo do fabricante, equipamento deverá vir 
instalado com todos os equipamentos obrigatórios, conforme o Código de 
Trânsito Brasileiro. 
 
- DOCUMENTOS QUE DEVERÃO ACOMPANHAR AS PROPOSTAS DOS 
LICITANTES: 
 
a) CAT - Certificado de Autorização de Trânsito, pois os equipamentos 
retroescavadeira, rolo compactador e minicarregadeira deverão ser entregues 
emplacados em nome do Município, conforme Resolução do CONTRAN nº 
1.0172024; e 
b) Catálogo de peças e manual de operação redigidos em língua 
portuguesa. 
 
OBSERVAÇÃO: a garantia das máquinas será de 12 (doze) meses a 
contar da data de entrega, sem limite de horas trabalhadas. 
 
5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
O cumprimento das obrigações decorrentes do contrato será acompanhado e 
fiscalizado por 1 (um) ou mais fiscais, representantes da Administração, 
especialmente designados para esta finalidade, ou pelos respectivos 
substitutos (art. 17, caput). 
O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas ao cumprimento do contrato, determinando o que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (art. 17, § 1º). 
O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 
providência que ultrapasse sua competência (art. 17, § 2º). 
O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e 
de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-
lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual 
(art. 17, § 3º). 



 

 

 
6. PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado da seguinte forma: 
a) O rolo compactor Maxloader MAX212, avaliado em R$ 100.000,00 (cem 
mil reais) será dato em dação para a compra da minicarregadeira, o saldo 
restante da compra deverá ser parcelado em 6 vezes que serão pagos 
mensalmente; 
b) O trator New Holland 8030, avaliado em R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais) será dato em dação na compra da retroescavadeira, sendo que o saldo 
restante da compra deverá ser parcelado em 6 vezes que serão pagos 
mensalmente; 
c) O rolo compactador novo será quitado em parcela única através do 
financiamento BADESUL, assim que o município for contemplado. 
 
7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  
A aquisição dos equipamentos se dará por meio de processo licitatório, na 
modalidade pregão eletrônico (art. 176, II), com critério de julgamento de 
menor preço (art. 6º, XLI). 
 
8. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
Conforme pesquisa de preços disposta no estudo técnico preliminar, estima-
se o valor máximo de: 
 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID.  Valor Unit.  

1 

MINICARREGADEIRA nova, ano de 
fabricação mínimo 2024,  cabine fechada com 
proteção rops/fops, limpador e lavador de 
parabrisa, cabine com janelas laterais 
deslizantes, com ar condicionado, radio 
am/fm/usb original do fabricante, com joysticks 
para movimentação caçamba e deslocamento 
da máquina, peso operacional mínimo de 2.950 
kg, capacidade de carga de no mínimo 790 kg, 
carga de tombamento estática de no mínimo 
1.590 kg, equipada com motor a diesel, mínimo 
de 04 cilindros, com potência bruta mínima  48 
hp, dentro das normas de emissão de 
poluentes ter III - mar-1, com pedal de 
acelerador e alavanca de acelerador manual, 
transmissão com no mínimo 02 velocidades, 
velocidade de deslocamento de no mínimo 10 
km/h, caçamba com largura de no mínimo 
1.630 mm e capacidade da caçamba de no 
mínimo 0,40 m3 com lamina de desgaste 
parafusada, altura de elevação até o pino de 
articulação da caçamba de no mínimo 2.920 
mm, pneus na medida de 10 x 16,5 hd com no 
mínimo 10 lonas, com no mínimo 02 faróis 

1 UNID 
   
342.498,33  



 

 

frontal e no mínimo 02 faróis traseiros, chave 
geral do sistema elétrico, bomba hidráulica de 
alta vazão de no mínimo 100  l/min., tomadas 
hidráulica com engate rápido de acessórios e 
chicote elétrico para acoplamento de 
acessórios, tração nas quatro rodas acionadas 
por joystick, elevação radial para elevação da 
caçamba, altura máxima de descarga de no 
mínimo 2.200 mm, capacidade do tanque de 
combustível de no mínimo 100 litros, 
capacidade do tanque hidráulico com no 
mínimo 50 litros, dois faróis dianteiros, dois 
faróis traseiros, sinalizador giroflex, alarme de 
ré, buzina, sinaleiras traseiras de 
deslocamento e direcional (pisca).  

VASSOURA RECOLHEDORA 1 UNID 23.541,00 

CAPINADEIRA LATERAL 1 UNID 14.798,33 

SOBRESSALENTE COM 4 PNEUS 1 UNID 1.225,56 

 

TOTAL COM ACESSÓRIOS  

  382.063,22 

2 

RETROESCAVADEIRA nova, com peso 
operacional de no mínimo 7.700 kg, potência 
do motor de no mínimo 100 hp de no mínimo 
4,0 litros, no mínimo tier – III, tração 4x4, 
cabine fechada rops/fops com ar condicionado 
com duas portas de acesso a cabine e rádio 
am/fm/mp3, transmissão com no mínimo de 4 
velocidades a frente e no mínimo 4 velocidades 
a ré, tanque de combustível de no mínimo 130 
lt, caçamba frontal equipada com lamina de 
desgaste e com no mínimo 1 m³, altura do pino 
de articulação da caçamba dianteira de no 
mínimo 3.400 mm, força de desagregação da 
caçamba dianteira de no mínimo 6.000 kgf, 
força de levantamento da caçamba dianteira de 
no mínimo 5.000 kgf e profundidade de 
escavação da caçamba dianteira de no mínimo 
80 mm,  caçamba da retroescavadeira com no 
mínimo 0,25 m³, profundidade de escavação 
da retroescavadeira de no mínimo 4.400 mm, 
alcance a partir do pivô de giro de no mínimo 
5.400 mm, altura de carregamento de no 

1 UNID 454.666,67 



 

 

mínimo 3.500 mm, força de escavação da 
caçamba de no mínimo 5.800 kgf, vazão da 
bomba hidráulica de no mínimo 140 l/min, 
freios a disco banhados em óleo, direção 
hidrostática, vão livre do solo de no mínimo 
350 mm, pneus dianteiros na medida 14x17,5 
mínimo 14 lonas  e pneus traseiros 19,5x24 
mínimo 12 lonas, paralamas sobre pneus 
traseiros, paralamas sobre os pneus dianteiros, 
faróis para trabalhos noturno, deverá vir 
instalado linha hidráulica na lança da 
retroescavadeira e linha hidráulica no braço da 
pá carregadeira para acionamento de 
equipamentos hidráulicos, deverá acompanhar 
rompedor hidráulico compatível da mesma 
marca da retroescavadeira,  equipamento 
deverá vir instalado com todos os 
equipamentos obrigatórios, conforme o Código 
de Trânsito Brasileiro. 

3 

ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO novo 
com as seguintes características mínimas: 
acionado por motor a diesel, dentro das 
normas de emissão de poluentes tier III – mar 
1 com potência mínima de 130 hp, transmissão 
hidrostática, tração nas rodas traseiras e no 
cilindro dianteiro, equipado com cilindro liso e 
kit capa pé de carneiro montado em 3 peças, 
peso operacional mínimo de 13.000 kg, com 
impacto dinâmico em baixa de no mínimo de 
24.500 kg e em alta de no mínimo de 32.500 
kg, cilindro compactador liso com largura 
mínima de 2.130 mm e no mínimo de 1.500 
mm de diâmetro, espessura da chapa do 
cilindro do rolo compactador de no mínimo 30 
mm, cabine fechada com proteção rops & fops 
com ar condicionado, limpador de para-brisa 
dianteiro e traseiro, radio am/fm/usb, luz 
rotativa, alarme de ré, quatro faróis dianteiros e 
dois faróis traseiros, pneus traseiros 23.1 x 26 - 
e7 com no mínimo 12 lonas, subida de rampa 
de no mínimo 45% , amplitude em alta de no 
mínimo 1,8 mm e em baixa de no mínimo 0,9 
mm, frequência em alta de no mínimo 33 hz e 
em baixa de no mínimo 30 hz, força centrifuga 
em alta de no mínimo  255 kn e em baixa de no 
mínimo 180 kn, com no mínimo 3 marchas a 
frente e no mínimo 2 marchas a ré, tanque de 
combustível com capacidade mínima de 250 

1 UNID 
   
648.300,00  



 

 

litros, demais itens standard conforme catálogo 
do fabricante, equipamento deverá vir instalado 
com todos os equipamentos obrigatórios, 
conforme o Código de Trânsito Brasileiro. 

 
 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações 
orçamentárias: 
 
0701 - Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura  
1019 - Material Permanente Obras  
4.4.90.52.00.00.00 – Equipamentos e Material Permanente 

 

Três Palmeiras/RS, 04 de julho de 2025. 

 

 

 

 

Dâmella Cortina 

Dirigente de Licitações e Contratos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

       
ANEXO II 

(MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS) 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2025 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto do Pregão 
Eletrônico n° 05/2025, acatando todas as estipulações consignadas no Edital, 
conforme abaixo: 

Nome da empresa: 

_____________________________________________________________ 

 

Endereço: 

_____________________________________________________________ 

 

Cidade:____________________________CNPJ N°:___________________ 
 

Fone:____________________E-mail:______________________________ 

 

Nome da pessoa para contato:__________________________________ 

 

E-mail:_______________________________________________________ 

 

Conta 

bancária/Agência:______________________________________________ 

 

OBJETO: Aquisição de minicarregadeira, retroescavadeira e rolo 

compactador vibratório, com respectivos acessórios, para a Secretaria de 

Obras. 

 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID.  Valor Unit.  



 

 

1 

MINICARREGADEIRA nova, ano de 
fabricação mínimo 2024,  cabine fechada com 
proteção rops/fops, limpador e lavador de 
parabrisa, cabine com janelas laterais 
deslizantes, com ar condicionado, radio 
am/fm/usb original do fabricante, com joysticks 
para movimentação caçamba e deslocamento 
da máquina, peso operacional mínimo de 2.950 
kg, capacidade de carga de no mínimo 790 kg, 
carga de tombamento estática de no mínimo 
1.590 kg, equipada com motor a diesel, mínimo 
de 04 cilindros, com potência bruta mínima  48 
hp, dentro das normas de emissão de 
poluentes ter III - mar-1, com pedal de 
acelerador e alavanca de acelerador manual, 
transmissão com no mínimo 02 velocidades, 
velocidade de deslocamento de no mínimo 10 
km/h, caçamba com largura de no mínimo 
1.630 mm e capacidade da caçamba de no 
mínimo 0,40 m3 com lamina de desgaste 
parafusada, altura de elevação até o pino de 
articulação da caçamba de no mínimo 2.920 
mm, pneus na medida de 10 x 16,5 hd com no 
mínimo 10 lonas, com no mínimo 02 faróis 
frontal e no mínimo 02 faróis traseiros, chave 
geral do sistema elétrico, bomba hidráulica de 
alta vazão de no mínimo 100  l/min., tomadas 
hidráulica com engate rápido de acessórios e 
chicote elétrico para acoplamento de 
acessórios, tração nas quatro rodas acionadas 
por joystick, elevação radial para elevação da 
caçamba, altura máxima de descarga de no 
mínimo 2.200 mm, capacidade do tanque de 
combustível de no mínimo 100 litros, 
capacidade do tanque hidráulico com no 
mínimo 50 litros, dois faróis dianteiros, dois 
faróis traseiros, sinalizador giroflex, alarme de 
ré, buzina, sinaleiras traseiras de 
deslocamento e direcional (pisca).  

1 UNID     

VASSOURA RECOLHEDORA 1 UNID  

CAPINADEIRA LATERAL 1 UNID  

SOBRESSALENTE COM 4 PNEUS 1 UNID  

 TOTAL COM OS ACESSÓRIOS    

2 

RETROESCAVADEIRA nova, com peso 
operacional de no mínimo 7.700 kg, potência 
do motor de no mínimo 100 hp de no mínimo 
4,0 litros, no mínimo tier – III, tração 4x4, 
cabine fechada rops/fops com ar condicionado 

1 UNID  



 

 

com duas portas de acesso a cabine e rádio 
am/fm/mp3, transmissão com no mínimo de 4 
velocidades a frente e no mínimo 4 velocidades 
a ré, tanque de combustível de no mínimo 130 
lt, caçamba frontal equipada com lamina de 
desgaste e com no mínimo 1 m³, altura do pino 
de articulação da caçamba dianteira de no 
mínimo 3.400 mm, força de desagregação da 
caçamba dianteira de no mínimo 6.000 kgf, 
força de levantamento da caçamba dianteira de 
no mínimo 5.000 kgf e profundidade de 
escavação da caçamba dianteira de no mínimo 
80 mm,  caçamba da retroescavadeira com no 
mínimo 0,25 m³, profundidade de escavação 
da retroescavadeira de no mínimo 4.400 mm, 
alcance a partir do pivô de giro de no mínimo 
5.400 mm, altura de carregamento de no 
mínimo 3.500 mm, força de escavação da 
caçamba de no mínimo 5.800 kgf, vazão da 
bomba hidráulica de no mínimo 140 l/min, 
freios a disco banhados em óleo, direção 
hidrostática, vão livre do solo de no mínimo 
350 mm, pneus dianteiros na medida 14x17,5 
mínimo 14 lonas  e pneus traseiros 19,5x24 
mínimo 12 lonas, paralamas sobre pneus 
traseiros, paralamas sobre os pneus dianteiros, 
faróis para trabalhos noturno, deverá vir 
instalado linha hidráulica na lança da 
retroescavadeira e linha hidráulica no braço da 
pá carregadeira para acionamento de 
equipamentos hidráulicos, deverá acompanhar 
rompedor hidráulico compatível da mesma 
marca da retroescavadeira,  equipamento 
deverá vir instalado com todos os 
equipamentos obrigatórios, conforme o Código 
de Trânsito Brasileiro. 

3 

ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO novo 
com as seguintes características mínimas: 
acionado por motor a diesel, dentro das 
normas de emissão de poluentes tier III – mar 
1 com potência mínima de 130 hp, transmissão 
hidrostática, tração nas rodas traseiras e no 
cilindro dianteiro, equipado com cilindro liso e 
kit capa pé de carneiro montado em 3 peças, 
peso operacional mínimo de 13.000 kg, com 
impacto dinâmico em baixa de no mínimo de 
24.500 kg e em alta de no mínimo de 32.500 
kg, cilindro compactador liso com largura 

1 UNID     



 

 

mínima de 2.130 mm e no mínimo de 1.500 
mm de diâmetro, espessura da chapa do 
cilindro do rolo compactador de no mínimo 30 
mm, cabine fechada com proteção rops & fops 
com ar condicionado, limpador de para-brisa 
dianteiro e traseiro, radio am/fm/usb, luz 
rotativa, alarme de ré, quatro faróis dianteiros e 
dois faróis traseiros, pneus traseiros 23.1 x 26 - 
e7 com no mínimo 12 lonas, subida de rampa 
de no mínimo 45% , amplitude em alta de no 
mínimo 1,8 mm e em baixa de no mínimo 0,9 
mm, frequência em alta de no mínimo 33 hz e 
em baixa de no mínimo 30 hz, força centrifuga 
em alta de no mínimo  255 kn e em baixa de no 
mínimo 180 kn, com no mínimo 3 marchas a 
frente e no mínimo 2 marchas a ré, tanque de 
combustível com capacidade mínima de 250 
litros, demais itens standard conforme catálogo 
do fabricante, equipamento deverá vir instalado 
com todos os equipamentos obrigatórios, 
conforme o Código de Trânsito Brasileiro. 

 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a 

presente licitação. 

 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do 

pregão. 

 

 

2.1. O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno 

fornecimento, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas e 

etc), cotados separados e incidentes sobre o fornecimento. 

 

 

 

 

 

 

 

LOCAL E DATA 

ASSINATURA E CARIMBO DA PROPONENTE 

  



 

 

MINUTA DE CONTRATO Nº xxx/2025. 

 

O MUNICIPIO DE TRÊS PALMEIRAS, pessoa jurídica de direito público, 
inscrita no CNPJ sob n° 92.399.112/0001-85, com sede administrativa na 
Praça 12 de Maio, 763, Centro, na cidade de Três Palmeiras/RS, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Silvânio Antonio Dias, brasileiro, 
casado, portador do CPF n° 995.852.600-00 e RG n° 1069132809, residente 
e domiciliado nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e por 
outro lado ............., inscrita no CNPJ sob nº ..............., com sede na Rua ........, 
nº ..........., Bairro ...............em  .............. - RS, representada neste ato por 
...................., inscrita no CPF sob nº ..............., doravante denominada 
CONTRATADA, fundamentados nas disposições Lei n° 14.133/2021, e tendo 
em vista o que consta no Pregão Eletrônico nº 05/2025 do processo nº 
090/2025, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que 
segue: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO 
 
O presente contrato tem por objeto a aquisição de novos maquinários para a 
frota da Secretaria de Obras com as seguintes especificações: 
 

ITEM DESCRIÇÃO 

1 MINICARREGADEIRA nova, ano de fabricação 
mínimo 2024,  cabine fechada com proteção 
rops/fops, limpador e lavador de parabrisa, cabine 
com janelas laterais deslizantes, com ar 
condicionado, radio am/fm/usb original do fabricante, 
com joysticks para movimentação caçamba e 
deslocamento da máquina, peso operacional mínimo 
de 2.950 kg, capacidade de carga de no mínimo 790 
kg, carga de tombamento estática de no mínimo 
1.590 kg, equipada com motor a diesel, mínimo de 04 
cilindros, com potência bruta mínima  48 hp, dentro 
das normas de emissão de poluentes ter III - mar-1, 
com pedal de acelerador e alavanca de acelerador 
manual, transmissão com no mínimo 02 velocidades, 
velocidade de deslocamento de no mínimo 10 km/h, 
caçamba com largura de no mínimo 1.630 mm e 
capacidade da caçamba de no mínimo 0,40 m3 com 
lamina de desgaste parafusada, altura de elevação 
até o pino de articulação da caçamba de no mínimo 
2.920 mm, pneus na medida de 10 x 16,5 hd com no 
mínimo 10 lonas, com no mínimo 02 faróis frontal e 
no mínimo 02 faróis traseiros, chave geral do sistema 
elétrico, bomba hidráulica de alta vazão de no mínimo 
100  l/min., tomadas hidráulica com engate rápido de 



 

 

acessórios e chicote elétrico para acoplamento de 
acessórios, tração nas quatro rodas acionadas por 
joystick, elevação radial para elevação da caçamba, 
altura máxima de descarga de no mínimo 2.200 mm, 
capacidade do tanque de combustível de no mínimo 
100 litros, capacidade do tanque hidráulico com no 
mínimo 50 litros, dois faróis dianteiros, dois faróis 
traseiros, sinalizador giroflex, alarme de ré, buzina, 
sinaleiras traseiras de deslocamento e direcional 
(pisca) e acessórios: vassoura recolhedora, 
capinadeira lateral e sobressalente com 4 pneus. 

2 RETROESCAVADEIRA nova, com peso operacional 
de no mínimo 7.700 kg, potência do motor de no 
mínimo 100 hp de no mínimo 4,0 litros, no mínimo tier 
– III, tração 4x4, cabine fechada rops/fops com ar 
condicionado com duas portas de acesso a cabine e 
rádio am/fm/mp3, transmissão com no mínimo de 4 
velocidades a frente e no mínimo 4 velocidades a ré, 
tanque de combustível de no mínimo 130 lt, caçamba 
frontal equipada com lamina de desgaste e com no 
mínimo 1 m³, altura do pino de articulação da 
caçamba dianteira de no mínimo 3.400 mm, força de 
desagregação da caçamba dianteira de no mínimo 
6.000 kgf, força de levantamento da caçamba 
dianteira de no mínimo 5.000 kgf e profundidade de 
escavação da caçamba dianteira de no mínimo 80 
mm,  caçamba da retroescavadeira com no mínimo 
0,25 m³, profundidade de escavação da 
retroescavadeira de no mínimo 4.400 mm, alcance a 
partir do pivô de giro de no mínimo 5.400 mm, altura 
de carregamento de no mínimo 3.500 mm, força de 
escavação da caçamba de no mínimo 5.800 kgf, 
vazão da bomba hidráulica de no mínimo 140 l/min, 
freios a disco banhados em óleo, direção hidrostática, 
vão livre do solo de no mínimo 350 mm, pneus 
dianteiros na medida 14x17,5 mínimo 14 lonas  e 
pneus traseiros 19,5x24 mínimo 12 lonas, paralamas 
sobre pneus traseiros, paralamas sobre os pneus 
dianteiros, faróis para trabalhos noturno, deverá vir 
instalado linha hidráulica na lança da 
retroescavadeira e linha hidráulica no braço da pá 
carregadeira para acionamento de equipamentos 
hidráulicos, deverá acompanhar rompedor hidráulico 
compatível da mesma marca da retroescavadeira,  
equipamento deverá vir instalado com todos os 
equipamentos obrigatórios, conforme o Código de 
Trânsito Brasileiro. 

3 ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO novo com as 



 

 

seguintes características mínimas: acionado por 
motor a diesel, dentro das normas de emissão de 
poluentes tier III – mar 1 com potência mínima de 130 
hp, transmissão hidrostática, tração nas rodas 
traseiras e no cilindro dianteiro, equipado com cilindro 
liso e kit capa pé de carneiro montado em 3 peças, 
peso operacional mínimo de 13.000 kg, com impacto 
dinâmico em baixa de no mínimo de 24.500 kg e em 
alta de no mínimo de 32.500 kg, cilindro compactador 
liso com largura mínima de 2.130 mm e no mínimo de 
1.500 mm de diâmetro, espessura da chapa do 
cilindro do rolo compactador de no mínimo 30 mm, 
cabine fechada com proteção rops & fops com ar 
condicionado, limpador de para-brisa dianteiro e 
traseiro, radio am/fm/usb, luz rotativa, alarme de ré, 
quatro faróis dianteiros e dois faróis traseiros, pneus 
traseiros 23.1 x 26 - e7 com no mínimo 12 lonas, 
subida de rampa de no mínimo 45% , amplitude em 
alta de no mínimo 1,8 mm e em baixa de no mínimo 
0,9 mm, frequência em alta de no mínimo 33 hz e em 
baixa de no mínimo 30 hz, força centrifuga em alta de 
no mínimo  255 kn e em baixa de no mínimo 180 kn, 
com no mínimo 3 marchas a frente e no mínimo 2 
marchas a ré, tanque de combustível com 
capacidade mínima de 250 litros, demais itens 
standard conforme catálogo do fabricante, 
equipamento deverá vir instalado com todos os 
equipamentos obrigatórios, conforme o Código de 
Trânsito Brasileiro. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO, FORMA E LOCAL DO 
FORNECIMENTO 

Fica-se estipulado o prazo máximo de 30 dias, após a assinatura do contrato, 
a entrega dos maquinários. Os mesmos deverão ser entregues pela 
contratada, sem qualquer custo de transporte, na Prefeitura Municipal de Três 
Palmeiras em dia previamente agendado. 

A aceitação do objeto, não exclui a responsabilidade civil, por vícios de forma, 
quantidade, qualidade ou técnicos ou por desacordo com as correspondentes 
especificações, verificadas posteriormente. 

Toda e qualquer entrega de itens fora do estabelecido neste edital, será 
imediatamente notificada à licitante vencedora que ficará obrigada a substituí-
lo, o que fará prontamente, ficando entendido que correrão por sua conta e 
risco tal substituição, sendo aplicadas também, as sanções previstas neste 
edital. 



 

 

CLÁSULA TERCEIRA: DO PREÇO 
 
O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelo fornecimento de que trata 
o presente contrato, a importância de R$................ 
 
CLÁUSULA QUARTA: DO PAGAMENTO 
 
O pagamento será efetuado da seguinte forma: 
a) O rolo compactor Maxloader MAX212, avaliado em R$ 100.000,00 (cem 

mil reais) será dato em dação para a compra da minicarregadeira, o saldo 
restante da compra deverá ser parcelado em 6 vezes que serão pagos 
mensalmente; 

b) O trator New Holland 8030, avaliado em R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais) será dado em dação na compra da retroescavadeira, sendo que o 
saldo restante da compra deverá ser parcelado em 6 vezes que serão 
pagos mensalmente; 

c) O rolo compactador novo será quitado em parcela única através do 
financiamento BADESUL, assim que o município for contemplado. 

 
CLÁUSULA QUINTA: DO RECURSO FINANCEIRO 
 
As despesas do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações 
orçamentárias: 
 
0701 - Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura  
1019 - Material Permanente Obras  
4.4.90.52.00.00.00 – Equipamentos e Material Permanente 
 
CLÁUSULA SEXTA: DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 
 
Dos direitos: 
Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas 
condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma 
e no prazo convencionados. 
 
Das obrigações: 
Constituem obrigações do CONTRATANTE: 
Efetuar o pagamento ajustado; e dar à CONTRATADA as condições 
necessárias a regular execução do contrato. 
Constituem obrigações da CONTRATADA: 
A licitante vencedora ficará obrigada a fornecer os materiais, objeto deste 
Edital, de acordo com as especificações exigidas, na forma, nos locais, prazos 
e preços estipulados na sua proposta e na autorização. A licitante deverá 
observar todas as normas legais vigentes, obrigando-se a manter as 
condições de habilitação exigidas no procedimento licitatório. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA: DAS PENALIDADES E DAS MULTAS  
 



 

 

A CONTRATADA sujeita-se às seguintes penalidades: 

a) Deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do 
direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa 
de 10% sobre o valor estimado da contratação; 

b) Deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão 
do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e 
multa de 10% sobre o valor estimado da contratação; 

c) Executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a 
execução e sem prejuízo ao resultado: advertência; 

d) Executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 15 (quinze) dias, 
após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 
0,5% sobre o valor atualizado do contrato; 

e) Inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar 
com a Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor 
correspondente ao montante não adimplido do contrato; 

f) Inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com 
a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor 
atualizado do contrato; 

g) Causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: 
declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar 
e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10 
% sobre o valor atualizado do contrato. 

 
CLAUSULA OITAVA: DA RESCISÃO 
 
Este contrato poderá ser rescindido: Por ato unilateral do CONTRATANTE, 
nas hipóteses previstas na Lei 14133; Amigavelmente, por acordo entre as 
partes, reduzido a termo no processo de licitação, desde que conveniente 
para o CONTRATANTE; Judicialmente, nos termos da legislação. A rescisão 
de que trata a alínea ‘a’ desta cláusula, acarreta as seguintes consequências, 
sem prejuízo das sanções previstas neste contrato: Execução da garantia 
contratual, para ressarcimento do CONTRATANTE e dos valores das multas 
e indenizações a ele devidos; Retenção dos créditos do contrato, se 
existentes, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA NONA: DO RECEBIMENTO DO OBJETO E FISCALIZAÇÃO 
 
O objeto do presente contrato será recebido:  
Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do 
equipamento   com a especificação; e definitivamente, após a verificação da 
qualidade e o cumprimento de todas as especificações técnicas e 
consequente aceitação. O presente contrato terá como fiscal o Secretário de 
Obras, Sr. Leonardo Giovane Panazzolo, que informará todas as divergências 
decorrentes deste, caso houver, e a empresa fica obrigada a sanar todo  e 
qualquer item fora do padrão de especificação em 24 (vinte e quatro) horas 
sob pena de sofrer as sanções constantes no presente contrato. 

 



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA VIGÊNCIA 
 
O presente contrato entra em vigor na data de sua assinatura e se encerra após 90 
dias.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO FORO  

 

Fica eleito o Foro da Comarca de Ronda Alta – RS, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 1º da Lei nº 14.133/2021. 

 

E por estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento em duas vias 
de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas, para que se produzam 
os jurídicos e legais efeitos 
 

                Três Palmeiras, x de xx de 2025. 

 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE TRÊS 
PALMEIRAS/RS 

CONTRATANTE 

EMPRESA 

CONTRATADA

 

 

 

 

Testemunhas: 

 

 

1.                                                                                2. 
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